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TERMO DE REFERÊNCIA

í.O.DO OBJETO

1.l.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: Contratação da
prestação de serviços técnicos especializados em assessoria e consultoria êm
Tecnologia da informação, incluindo a implantação, treinamento dos servidores e
vereadores e acompanhamento para o perfeito funcionamento do Sistema de Apoio ao
Processo Legislativo (SAPL), bem como o suporte técnico e operacional a Secretaria
Legislativa da Câmara de Vereadores do Carpina-PE.

2.0. JUSTIFICATIVA

O Processo Legislativo é o principal conjunto de atividades de uma Casa Legislativa. para
facilitar essas rotinas, o Programa lnterlegis desenvolveu e mantém o Sistema de Apoio ao
Processo Legislativo (SAPL), ferramenta que informatiza e agiliza esses procedimentos sem
custos financeiros para a Câmara Municipal.

Com o lançamento da nova versão, o novo SAPL oferece também Painel Eletrônico e
Compílação de textos articulados. Entre suas principais funções do SAPL destacamos: a)
elaboraçâo de proposiçôes; b) protocolo e tramitação das matérias legislativas; c)
organização das sessôes plenárias; d) manutenção da base de leis e consultas às
informações sobre mêsa diretora, comissões, parlamentares, ordem do dia, votações e
outros assuntos de interesse.

A implantaÉo do Sistema de Apoio ao Processo Legislativo implica na otimização da
atividade do parlamentar e dos servidores desta casa, além de colaborar com a
transparência, pois permite que os cidadãos conheçam a produção legislativa dos
parlamentares, acompanhem o processo legislativo e façam pesquisa à legislação municipal.

Por se tratar de ferramenta que será utilizada de forma inédita pelo Poder Legislativo do
Município do Carpina, se faz necessária a contratação de serviços técnicos especializados
em tecnologia a informação, com comprovada experiência no SAPL visando, sobretudo,
implantar, treinar servidores e vereadores bem como acompanhamento das atividades da
Secretaria Legislativa, tudo com a finalidade de garantir a funcionalidade e usabilidade de
forma efetiva.
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§ )'-tc3.0.DO SERVrçO

3.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são:

coDtco DlscRtMtNAçÃo UNIDADEQUANTTDADE
1 Contratação de empresa especializada para prestação de Parcela 12

serviços de assessoria e consultoria técnica, nas áreas
administrativas e de tecnologia da informação e
comunicação, relacionadas ao gerenciamento eletrônico
dos atos em atos em plenário via Sistema de Apoio ao
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Processo Legislativo (SAPL), incluindo suporte técnico e
operacional à Secretaria Legislativa da Câmara Municipal
de Vereadores do Carpina-PE.
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3.2. Detalhes dos serviços;

a) A contratada deve customizar o portal de forma que seja possível integrar a
ferramenta SAPL dentro da estrutura de exibição disponível aos usuários (front-end)
sem que para isso deve ocorrer qualquer redirecionamento ou alteração de estrutura
de exibição (layout).

b) A contratada deve customizar e disponibilizar a plataforma de administração da
ferramenta SAPL de forma que os colaboradores dos diversos setores da Câmara
facilmente tenham acesso à interface do sistema.

c) A contratada deve possuir conhecimento sobre a ferramenta SAPL, de forma que
possa capacitar os servidores públicos da Câmara para sua utilização.

d) A contratada deve realizar reuniões com os setores envolvidos na implantação, para

determinar quais serão os critérios e requisitos necessários ao bom funcionamento da
ferramenta, além de determinar quais das funcionabilidades disponibilizadas pela

ferramenta SAPL serão utilizadas.

e) A contratada deve, após a instalação, configuração e customizaçâo da ferramenta,
promover a capacitação dos servidores da Câmara para utilização do SAPL e
acompanhar os colaboradores da Câmara na utilização do software, disponibilizando
suporte presencial e remoto.

0 Apos o término desta fase, toda a produção legislativa da Câmara deverá ser feita. 
através da ferramenta SAPL. Desta forma, o conteúdo gerado deverá estar disponível
no website da Câmara Municipal do Carpina perfeitamente integrado à estrutura de

exibiçâo da interface de usuário (tayout do front-end), incluindo ferramentas de

buscas e filtros de buscas.

g) O ptazo para conclusão da implantação e customizaçâo é de 60 (sessenta) dias

coryidos, contados a partir da Assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por

igual período se devidamente justificado o motivo da prorrogação.

h) A contratada deverá realizar as atividades de manutenção, atualização e
configuração, de maneira continuada, durante toda a vigência do contrato.

i) A execução destas atividades deve ocorrer de maneira concomitante às atividades
obrigatoiias descritas nos subitens acima, sem prejuízo aos prazos estabelecidos.

4.O.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP §'(
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4.1.Salienta-se que na referida contratação, será concedido o tratamento d e
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das
disposições contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar no 12312006, visto estar
presente a exceção prevista no inciso lV, do Art. 49, do mesmo diploma legal: Licitação
dispensável -Art.75, ll, da Lei Federal no 14.133121.

4.2.No processo, portanto, deverá ser considerado preferencialmente apenas os
fornecedores ou executantes enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte
e Equiparados, nos termos da legislação vigente.

5.0.DAS OBRTGAçÕES OO CONTRATANTE

5.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo
com as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.

\,/ S.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto
da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.

5.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos
produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o
Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.

S.4.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 1 '15 a
123 da Lei 14. 133121.

6.O.DAS OBRTGAçÕES OO CONTRATADO

6.l.Responsabilizar-se portodos os ônus e obrigações concernentes à legislaçâo fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a
qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razâo da execução do objeto
contratado.

6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que

apresentarem defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes
às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o
recebimento ou pagamento.

6.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante
prévia e expressa autorização do Contratante.

6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e
qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta por Dispensa de
Licitação, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários,
sempre que solicitado. - / .
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6.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que
apresentou a documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da
referido processo de contratação direta.

instrução do

6.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica
vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e
especificações técnicas correspondentes.

6.7.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposiçôes dos Arts. 115 a
123 da Lei 14.133121.

7.O.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA

7.1.Os prazos máximos de início de etapas de execuçâo e de conclusão do objeto da
contratação, que admite prorrogação nas condiçôes e hipóteses previstas na Lei 14.133121,
estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato ou equivalente:

7.1.1.1nício: 3 (três) dias;
7.1.2.Conclusão: 12 (doze) meses.

7.2.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro
de 2024, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo
ser prorrogada, nas hipoteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133121.

8.O.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO

8.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis.

g.O.DO PAGAMENTO

9.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133121;
da seguinte maneira: Mensalmente, para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do
período de adimplemento de cada parcela.

í0.0.DA vERtFrcAçÃo DA QUALTFTCAÇÃO TEGNTCA E ECONÔMICO-FINANCEIRA

10.1.Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante,
a documentação essencial, suficiente para comprovar as referidas capacidades, será restrita
aquela definida nos Art. 67 e 69, da Lei 14.133121, respectivamente.

10.2.Salienta-se que a documentaÉo relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 14.133121, para

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto eventualmente pactuado, dividida
em habilitação jurídica; qualificação técnico-profissional e técnico-operacional; habilitaçôes
Íiscal, social e trabalhista; e habilitação econômico-financeira; poderá ser dispensada, total
ou parcialmente, dentre outras, nas contratações em valores inferiores a um quarto do limite
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^o'e./para dispensa de licitação para compras em geral, conforme as disposições do Art. 70, do
mesmo diploma legal.

11.o.DO CRITÉR|O DE ACETTAÇÃO DO OBJETO

11.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das
obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo
Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133121.

11.2.Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se
dará pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até
15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de
recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do
prazo de observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais,
não podendo esse ptazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais,
devida mente justifi cados.

í2.0.DOS PROCEDTMENTOS DE FTSCALTZAçÃO E GERENCTAMENTO

12.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal
do contrato, nos termos do Art. 117, da Lei 14.133121, especialmente para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para
assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições.

I 3.0.DAS SANÇÕES ADMINTSTRATIVAS

13.1.O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo
legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133121 e serão
aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a
163, do mesmo diploma legal, as seguintes sançôes: a advertência aplicada
exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecuçáo parcial do contrato,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5%
(zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso
injustificado na execução do objeto da contrataÉo; c - multa de 1O% (dez por cento) sobre
o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155;

d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente federativo que tiver aplicado a sançáo, pelo prazo de dois anos, aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do
caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e

- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput
do referido Art. 155, bem como pelas infraçôes administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV,
V, Vl e Vll do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
que a sanção referida no §
previstas na Lei 14.133121.

40 do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras san2ões
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13.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias apos a
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do
pagamento a que o Contratado vier aÍazer jus, acrescido de juros moratórios de 1o/o (um por
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

í4.0.DA COMPENSAçÃO FTNANCETRA

14.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde
que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a
compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data
correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratorios devidos em razáo
do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP
x l, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o
pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de
compensação financeira, assim apurado: 1 = (TX * 100) * 365, sendo TX = percentual do
IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses. Na hipótese do referido índice estabelecido
para a compensaçáo financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.

í5.0. Trpos DE solrcrrAÇÃo E PRAzos PARA coNcLusÃo

Solicitação de manutenção Corretiva: A solicitação deve informar de maneira clara e
precisa o problema detectado ou má funcionalidade.
Problema gravíssimo: Prazo de 24 (vinte e quatro) horas para correção.
Problema grave: Prazo de 48 (quarenta e oito) horas para correção.
Problema moderado: Prazo de72 (setenta e duas) horas para correção.
Problema leve: Prazo de 5 (cinco) dias corridos para correção.

OBS: Caberá a Contratante avaliar o grau de urgência do problema detectado, atestando no
relatório de execução.

Carpina - PE, 02 de janeiro de 2424.
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